Comarca da Capital – 3ª Vara de Fazenda Pública
Juiz: Cláudio Luís Braga Dell'Orto
Processo nº 0072855-57.2009.8.19.0001 (2009.001.073189-8)
Trata-se de ação de obrigação de fazer cumulada com indenização com pedido de antecipação de tutela, pelo rito ordinário proposta por ITAMAR DE ANDRADE MENDES em face do ESTADO DO RIO DE JANEIRO objetivando a revogação do cancelamento da autorização municipal que possuía para manter a barraca de comercialização de produtos na Feira Turística Noturna de Copacabana. Afirma o Autor que o cancelamento se deu em razão de exageradas faltas impostas pela administração pública o que levou a instaurar o processo administrativo Nº 04/100.155/2008, pleiteando o restabelecimento de sua autorização. Alega que não lhe foi assegurado a ampla defesa e o contraditório, pois lhe foi vedado o acesso ao processo administrativo, bem como não houve regular atendimento pelos funcionários do setor. A inicial veio instruída dos docs. de fls. 09/30. Decisão de fl. 32 deferiu o pedido de gratuidade de justiça e indeferiu o pedido de Antecipação dos efeitos da Tutela. O Réu foi regularmente citado consoante certidão de conteúdo positivo à fls.34 vs. Em contestação tempestiva, de fls.42/48, o Réu aduziu, em síntese, que o funcionamento da Feira Noturna de Copacabana é regido pela Lei nº 1876/92, pelo Decreto nº 20495/01 e pelas diretrizes do ordenamento urbano em vigor, e na forma do art. 13 da Lei 1876/92; que devem ser respeitados os números de faltas não justificadas do titular não ultrapassando os trinta dias no período de doze meses contados ainda o número de faltas do eventual substituto; que o total de faltas no período atingiu 48 (quarenta e oito) dias no período de doze meses; que a atividade econômica é desenvolvida a título precário, segundo os critérios estabelecidos pelo poder público; que não foi obstacularizada a ampla defesa ao Autor no processo administrativo uma vez que lhe foi permitido recorrer da decisão que cancelou sua autorização. O Autor apresentou Réplica em fl.51/56, bem como provas documentais em fls. 61/68. No parecer de fl.77/80 o membro do parquet opinou pela improcedência do pedido. É o relatório. Decido. Diante da inexistência de vícios ou irregularidades a serem sanados e não havendo as partes outras provas a produzir, a causa encontra-se madura para julgamento, na forma do artigo 330, I do Código de Processo Civil. No mérito não há como prosperar a pretensão Autoral. Alega o autor que é titular da autorização de nº 35232 para manter sua barraca na Feira Noturna Turísica de Copacabana desde 1999 e que tal autorização lhe foi cancelada pela municipalidade, com base no art. 13 do Decreto n. 20495/2001. O Decreto nº 20.495/2001 ao disciplinar o funcionamento da Feira Noturna Turística de Copacabana regula em seu artigo 13 o numero máximo de 30 dias de faltas pelo período de um ano, verbis: ´o número de faltas não justificadas do titular não poderá exceder o limite de trinta dias de funcionamento interpolados ou consecutivos, em cada período de doze meses´. O artigo 16 do Decreto supracitado, em seu inciso II, é claro ao determinar que a autorização será cancelada em caso de verificação de faltas em número superior ao previsto no artigo 13 do mesmo Decreto. Reputa o autor ´exagerado o numero de faltas imputado´ (fls. 03) - 48 faltas, conforme fls. 27 dos autos - sem contudo, trazer indício mínimo a justificar sua alegação. Por tal motivo, verifica-se flagrante descumprimento a legislação pertinente o que torna inviável a manutenção da autorização para o autor continuar o exercício da atividade referida na petição inical. As afirmações do réu gozam de presunção de veracidade e de legitimidade, e não foram desconstituídas pelo autor, conforme lhe cabia de acordo com art. 330, I do CPC. Ademais, sendo o comércio ambulante exercido nos logradouros públicos através de mera autorização, ato discricionário, precário, pessoal e intransferível, não pode o Judiciário substituir-se à administração no juízo de oportunidade e conveniência quanto ao deferimento, suspensão ou cancelamento desse ato. Por outro lado, em razão de sua natureza unilateral e precária, a autorização não gera para seu beneficiário nenhum direito subjetivo, muito menos liquido e certo à sua renovação. É neste sentido que a jurisprudência deste tribunal fluminense vem se posicionando: 2007.004.00308 - MANDADO DE SEGURANCA DES. JOAO CARLOS GUIMARAES - Julgamento: 20/06/2007 - VIGESIMA CAMARA CIVEL EMENTA MANDADO DE SEGURANÇA. DIREITO ADMINISTRATIVO. COMÉRCIO AMBULANTE. DESCUMPRIMENTO DE NORMAS LEGAIS. LICENÇA PROVISÓRIA. ATO AUTORIZATIVO PRECÁRIO. EXERCÍCIO REGULAR DO PODER DE POLÍCIA. INEXISTÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO A SER AMPARADO. SEM HONORÁRIOS, NA FORMA DA SÚMULA 512, DO E. STF. ORDEM DENEGADA Pelas razões expostas, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado por ITAMAR DE ANDRADE MENDES em face do ESTADO DO RIO DE JANEIRO. Condeno o Autor nas custas e honorários de sucumbência que fixo em R$ 500,00, observado o art. 12 da Lei 1.060/50. P.R.I. Transitada em julgado, procedam-se às anotações e comunicações, dê-se baixa e arquive-se.
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